
Art. 247. Nas zonas de uso ZER, ZM-1, ZM-2, ZERp, ZLT, ZCLz-I, ZCLz-II, ZTLz I e 
ZTLz II, as restrições convencionais de loteamentos aprovados pela Prefeitura, 
estabelecidas em instrumento público registrado no Cartório de Registro de 
Imóveis, referentes a dimensionamento de lotes, recuos, taxa de ocupação, 
coeficiente de aproveitamento, altura e número de pavimentos das edificações, 
deverão ser atendidas quando mais restritivas que as disposições desta lei. 

§ 1º - Os usos permitidos nos loteamentos referidos no "caput" deste artigo serão 
aqueles definidos por esta lei para as zonas de uso e categorias de vias. 

§ 2º - A alteração das restrições convencionais dos loteamentos deverá atender as 
seguintes condições: 

I. realização de acordo entre o loteador e os proprietários dos lotes atingidos pela 
alteração; 

II. emissão de parecer técnico favorável da Câmara Técnica de Legislação 
Urbanística; 

III. anuência expressa do Executivo. 

§ 3º - A exigência constante do inciso I do parágrafo 2º poderá ser suprida por 
acordo entre os proprietários dos lotes atingidos pela alteração nos casos de 
encerramento de atividades da empresa loteadora ou de sua inércia quando 
legalmente notificada sobre a necessidade de manifestar-se sobre o acordo, desde 
que haja a anuência de dois terços dos proprietários do loteamento atingido. 

 


